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Data de conclusão à Procuradoria: 05/03/2022


RELATÓRIO


Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal cujo mérito solicita aprovação de Projeto de Lei que “Institui o Projeto Escola Amiga dos Animais, destinado à rede municipal de ensino de Sapucaia do Sul e dá outras providências”.

Restou anexado ao presente Projeto de Lei as justificativas pertinentes ao tema em debate.

Breve é o relatório.

PARECER

Preliminarmente, no que tange à competência para propositura do referido projeto de lei, tal encontra guarida legal em nossa Lei Orgânica Municipal.

O artigo 30, inciso I, da Carta Magna, permite que o Município edite leis sempre que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no art. 30, inciso I da Constituição da República e no art. 7º, inciso I da Lei Orgânica Municipal. 

Em nossa Lei Orgânica Municipal, a questão da iniciativa privativa do Chefe do Executivo é abordada da seguinte forma: 

Art. 55. Compete, privativamente ao Prefeito, a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre: 

I ‐ criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta do Poder Executivo, ou aumento de sua remuneração; 
II ‐ servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico e provimento de cargos; 
III ‐ criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da Administração Pública Municipal; 

Conforme está disposto no art. 61, §1º, inciso II, alínea ‘b’, das hipóteses de iniciativa privativa do Poder Executivo, que limitam o poder de iniciativa dos vereadores, estão expressamente previstas na Constituição Federal, aplicadas por simetria aos Estados e Municípios. Dispõe o artigo 61, § 1º, da CF:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador- Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)
II - disponham sobre:

(...)

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;


A matéria está, portanto, inserida no âmbito de atuação próprio do Poder Executivo, eis que “Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal”. (Hely Lopes Meirelles, in “Direito Municipal Brasileiro”, 17ª edição, Malheiros Editores, 2014, p.760-761).

Trata-se de propositura de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme dispõe Lei Orgânica Municipal. 
Verifica-se, no caso, que a iniciativa foi devidamente exercida, pois a proposição partiu da Chefe do Poder Executivo em exercício, de modo a tornar possível a efetivação de política pública que envolve organização administrativa, serviços públicos e atribuições dos órgãos da Administração Pública Municipal.
Quanto à matéria de fundo, também não há qualquer óbice à proposta. 


Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, a Procuradoria Jurídica OPINA pela regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis.
Já adentrando ao processo legislativo, registramos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:


a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.
b) SAÚDE, AÇÃO SOCIAL E MEIO AMBIENTE, por competência específica, eis que a proposição envolve matéria relacionada ao desporto

Art. 79- O assuntos relativos à Educação , Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são atribuídos às Comissões relacionadas neste Artigo:
(...)
§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral.(Modificado pela Resolução Plenária nº 404, de 14 de março de 2006 )
                                             
                                             CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com os fundamentos normativos, doutrinários lançadas acima, encaminho o expediente ao prosseguimento, opinando quanto à viabilidade jurídico e legal para sua tramitação, fundando-se a viabilidade da tramitação exclusivamente nas informações expostas pelo Prefeito Municipal através da mensagem justificativa. 



Destaco que, o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. Encaminho os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Sapucaia do Sul, em 07 de março de 2022.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
 OAB/RS 69.257
image1.png




